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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 13/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 

Unidade Gestora: 925772 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, 
residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 
12 de janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE Nº 
446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: FORLIMP COMERCIO E DISTRIBUICAO DE PRODUTOS DE 
PERFUMARIA E LIMPEZA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 19.750.069/0001-60, sediada à Rua Guadêncio 
Palmeira da Costa, 12, Água Fria, João Pessoa/PB, CEP 58073-479, Telefone de nº (83) 3224-6702 / (83) 98899- 
0236, e-mail forlimp2014@gmail.com, representada legalmente pelo Sr. José Fernandes Pereira, inscrito no CPF 
sob o nº ***.409.574-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e 
limpeza, destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim 
como na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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DISPENSER PARA 
COPO - Compatível 
para copos 
descartáveis com 
capacidades de 180 
ou 200ml, 
acompanhado de kit 
para fixação. 
Medidas: (A: 
400mm, P: 80mm, 
Peso: 0301kg). Cor 
do  Dispensador: 
Cristal. Material do 
Dispensador: 
Plástico Acríclico. 
Possui tampa com 
rosca evitando sua 
perda. 
Marca: Trilha 
Excelência. 
Modelo/Referência: 
T-0506N. 
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13.230,00 

14 GUARDANAPO - 
Em papel com folha 
simples, fibras 
virgens 100% 
celulose, cor 
branca,  medindo 
aproximadamente 
30x30cm, contendo 
50 folhas por 
pacote. 
Marca: Chef. 

PA 
CO 
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306 
388 

480 3.20 
0 

1 30 3.230 2,35 7.590,50 
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 Modelo/Referência: 

COD 105. 
         

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
17 

SABONETEIRA - 
Tipo dispenser, com 
pressão, contendo o 
refil ou reservatório 
com capacidade de 
800ml, cor branca, 
acompanhada de kit 
para fixação. 
Dados 
Complementares: 
Medidas do 
produto: 
13x22x10,5cm 
Composição: 
plástico PP. EAN: 
7898509282231. 
Material: 
Polipropileno. 
Especificações 
técnicas: 
Capacidade do 
reservatório de 
800ml. Quantidade 
por embalagem: 14 
Cubagem: 
0,0630435. 
Dimensões da 
embalagem: 915 x 
265 x 260. 
Aplicação: Suporte 
destinado para 
sabonetes líquidos. 
Paletização: 6 x 7. 
Validade: 
Indeterminado 
Marca: Bettanin. 
Modelo/Referência: 
9702. 
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5.797,00 
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FLANELA -  Para 
limpeza, nas cores 
laranja ou branca, 
medindo 38cm x 
58cm, com costuras 
nas laterais, 100% 
algodão, alta 
absorção  de 
umidade, 
acondicionada em 
embalagem plástica, 
original do 
fabricante. 
Marca: Rainha do 
Vale 

 
 
 
 
 

 
UNI 
DA 
DE 

 
 
 
 
 
 
 
299 
630 

 
 
 
 
 
 

 
300 

 
 
 
 
 
 
 
2.00 
0 

 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 

 
100 

 
 
 
 
 
 

 
2.100 

 
 
 
 
 
 

 
1,70 

 
 
 
 
 
 

 
3.570,00 
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VASSOURA  DE 
NYLON - Estrutura 
de plástico, tipo 
leque, comprimento 
e cabo de madeira 
plasticizado medindo 
1,20 cm, com 
informações do 
fabricante  e 
composição 
estampados no 
corpo da peça. Com 
base de 16cm. 
Marca: Condor. 
Modelo/Referência: 
Vassoura Sintética 
Multiuso. 
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3.300,00 
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SABÃO EM 
BARRA -  Sabão 
em barra, 
glicerinado, 
embalagem com 5 
unidades de 200g 
cada, original do 
fabricante, 
indicação de uso, 
composição, data de 
fabricação e de 
validade e 
informações do 
fabricante, 
estampados  na 
embalagem. 
Marca: Absoluto. 
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3.657,50 

40 PANO DE 
PRATO - Material 

UNI 
DA 

234 
204 

180 1.20 
0 

1 250 1.450 2,06 2.987,00 
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 algodão cru, com 

bainha, comprimento 
66 
cm, largura 42 
cm, cor branca com 
estampas, 
características 
adicionais 
absorvente/lavável e 
duráveis. 
Marca/Fabricante: P 
ANEW/MC 
Flanelas 

 
 
 
 
 

 
DE 

        

 TOTAL (R$) 
(quarenta mil, cento e trinta e dois reais) 40.132,00 

2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens 
cujas dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 40.132,00 (Quarenta mil, cento e trinta e dois reais.). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, 
tais como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
 
 
 
 
 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
 

 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

RESPONSÁVEL: Subcoordenadoria de Materiais e 
Logística (SPL). 

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
patrimonio@dpe.rn.def.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
CORPO DE 
BOMBEIROS 

RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 
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MILITAR DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, 
data e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: 
ordem de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca 
de mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no 
que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e 
fornecerá esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de 
recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
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anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem 
ressalva expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com 
planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela 
Administração em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos 
que comprovem, de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
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7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no 
art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, 
observados os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
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10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre 
proposta. 

o valor da 

Apresentar declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre 
proposta. 

o valor da 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º  da  Lei  n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as 
solicitações da 
Administração. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 

0,5% sobre o 
valor do 

1% sobre o valor 
do instrumento 
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 mais grave, cumulada ou não com 

multa. 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 
contrato. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer 
natureza. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

 
 

Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE-RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a 
contar da data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 
Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
José Fernandes Pereira 
FORLIMP Comércio e Distribuição de Produtos de Perfumaria e Limpeza LTDA - ME 
CNPJ nº 19.750.069/0001-60 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

 
Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 09, 14, 17, 23, 32, 34, 40, pela empresa abaixo 
relacionada, observada a ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da 
Resolução nº 324/2024-CSDP, 12 de janeiro de 2024. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 
 
 

 
09 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**; 
EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**. 

 
 
14 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

 
 
 

 
17 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**; 
EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**. 

 
 
 

 
23 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**; 
EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**. 

32 EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**; 
57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 

mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com
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 57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 

CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

 
 
 

 
34 

WBNJ LICITARN LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 43.455.634/0001-41, sediada à Rua Tomas 
Antonio Gonzaga, 999, Liberdade, Parnamirim/RN, CEP 59.155-605, telefone de nº (84) 99432- 
2880, e-mail wbnjmateriaisdiversos@gmail.com, representada legalmente pela Sra. Francinete 
Nayara Bernardino Lopes da Costa, inscrita no CPF/MF sob o nº ***.033.544-**; 
57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

 
 
 

 
40 

EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**; 
57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:wbnjmateriaisdiversos@gmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
0DD0R77I9M-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-0DD0R77I9M-P2TH9ZW2VI 
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Portaria n° 1.330/2025 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 
Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, o Defensor Público BRUNO BISPO DE FREITAS, matrícula nº 215.393-9, 
titular da Defensoria Pública de Caraúbas/RN, para atuar em sessão plenária do Tribunal do Júri, referente ao 
processo n.º 0101916-90.2015.8.20.0108, no dia 26 de agosto de 2025, às 8h30, perante a 3ª Vara de Pau dos Ferros. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 
 

 
PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
S0YO0YY10C-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-S0YO0YY10C-P2TH9ZW2VI 
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Portaria n° 1328/2025-SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 
Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022. 
Considerando o mês de conscientização pelo fim da violência contra a mulher, no âmbito do evento 'Agosto Lilás', 
no município de Serrinha/RN. 
RESOLVE: 
Art. 1º AUTORIZAR o Defensor Público JOÃO CARLOS BOTELHO FILHO, matrícula nº 215.251-7, titular da 
Defensoria Pública de Santo Antônio/RN, a palestrar sobre o tema “A atuação da Defensoria Pública em prol da 
mulher vítima de violência doméstica”, no âmbito do evento “Agosto Lilás”, no dia 21 de agosto de 2025, às 9h, a 
ser realizado no auditório da Escola Estadual Domitila Noronha, em Serrinha/RN. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado Rio Grande do Norte 
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
9Y6PIEQO7S-P2TH9ZW2VI. 
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Portaria n. 1333/2025 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 
Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPGE; 
CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública JEANNE KARENINA SANTIAGO BEZERRA, 
matrícula nº 197.763-6, titular da 2ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, para o período de 25 de agosto de 2025 
a 8 de setembro do corrente ano, através de decisão proferida nos autos do processo administrativo SEI no 
Processo nº 06410018.000919/2025-25; 
CONSIDERANDO folgas compensatórias concedidas à Defensora Pública JEANNE KARENINA SANTIAGO 
BEZERRA, matrícula nº 197.763-6, titular da 2ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, nos dias 9, 10, 11 e 12 de 
setembro de 2025, através de decisão proferida nos autos do processo administrativo SEI no Processo nº 
06410018.000924/2025-38; 
RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR, em substituição, a Defensora Pública BRENA MIRANDA BEZERRA, matrícula nº 203.651-
7, titular da 1ª Defensoria Pública Cível de Natal/RN, para atuar como coordenadora do Núcleo Especializado de 
Gestão do Primeiro Atendimento Cível de Natal/RN – (NUPACIV/Natal), no lapso temporal compreendido entre 
25 de agosto de 2025 a 12 de setembro do corrente ano. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 1.332/2025-SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 
Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 
Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 
estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme 
Resolução nº 179/2018-CSDP; 
RESOLVE: 
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) no V 
TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO NA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, DENOMINADO DPE RESIDÊNCIA, regido pelo Edital nº 62/2024 – 
DPGE/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.734 em 20 de agosto de 2024, para fins de formalização 
de contrato para participação no programa de estágio não obrigatório. 
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 
em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munido da seguinte documentação, conforme 
o art. 6º da Resolução nº 179/2018-CSDP, de 13 de julho de 2018: 
- Uma (01) foto 3x4 recente; 
- Cópia e original de RG e CPF; 
- Cópia e original de comprovante de residência; 
- Cópia do diploma do curso de nível superior; 
- Certidão comprobatória de matrícula em curso de pós-graduação em instituição de ensino oficialmente 
reconhecida e conveniada com a Defensoria Pública; 
- Certidão que conste o horário das disciplinas que está cursando e o período em que se desenvolverá o 
Curso de Pós-graduação. 
- Comprovação de quitação com Justiça Eleitoral; 
- Comprovação de quitação com o serviço militar obrigatório, para homens; 
- Certidão de inexistência de antecedentes criminais ou de condenação por improbidade administrativa; 
- Certidão de licenciamento da OAB/RN. 
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente 
na ordem de classificação. 
§ 3º. A lotação do candidato convocado que firmar termo de estágio com a Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte será feita de acordo com a necessidade dessa. 
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 
Termo de Compromisso de Estágio. 
NÚCLEO DE EXTREMOZ 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 
4° IAGO RENNE CAMARA CAMILO 

NÚCLEO DE PARNAMIRIM 
Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 

2° CAROLINA MARIA LIMA GERHARDT* 
*Candidato(a) de fim de lista. 
Publique -se. Cumpra-se. 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n° 1.331/2025-SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, inciso II, da Lei 
Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018 
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da 
Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos 
estudantes acadêmicos, propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme 
Resolução nº 125/2016-CSDP; 
RESOLVE: 
Art. 1º. C O N V O C A R o(s) candidato(s) classificado(s) abaixo listado(s), regularmente aprovado(s) no XIII 
TESTE SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE, regido pelo Edital nº 12/2025- SDPGE/RN, publicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.869, em 
13 de março de 2025, para fins de formalização de contrato para participação no programa de estágio não 
obrigatório. 
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública 
em que tenha realizado a sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munidos de documento de identificação pessoal 
e de declaração expedida pela instituição de ensino superior, para fins de comprovação de que se encontram 
regularmente matriculados e que estejam cursando o 3º, 4º ou 5º ano do curso ou semestre equivalente. 
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na 
ordem de classificação. 
§ 3º. A lotação do candidato convocado e contratado será feita de acordo com a necessidade dos Núcleos Regionais 
e Especializados da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do 
Termo de Compromisso de Estágio. 
NÚCLEO DE NATAL/RN 

Ordem de Classificação Geral Nome do(a) Candidato(a) 
32° YURGEN HENDRYCK PAIVA CUNHA FERNANDES 

Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
Homologa o Resultado Final da Seleção Simplificada para Estagiários(as) de Pós-graduação em Direito no Núcleo 
de Pau dos Ferros/RN. 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei 
Complementar Estadual de n° 251, de 7 de julho de 2003 e Portaria n° 035/2022 – GDPG, de 11 de janeiro de 2022, 
CONSIDERANDO que à Defensoria Pública é atribuída autonomia administrativa e funcional, a teor do que dispõe 
o art. 134, § 2º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que a validade do procedimento seletivo é de 3 (três) anos, contados a partir da data de 
homologação do resultado final, prorrogável por igual período, podendo ser realizado novo certame antes do 
término do prazo, caso seja exaurido o cadastro de reserva; 
CONSIDERANDO todo o teor do Processo Administrativo SEI de nº 000110000069.000157/2025-51, referente 
à Seleção Simplificada para Estagiários(as) de Pós-graduação em Direito no Núcleo de Pau dos Ferros/RN/RN; 
CONSIDERANDO o Resultado Definitivo da Seleção Simplificada para Estagiários(as) de Pós-graduação em 
Direito no Núcleo de Pau dos Ferros/RN. 
RESOLVE: 
HOMOLOGAR o Resultado Final da Seleção Simplificada para Estagiários(as) de Pós-graduação em Direito no 
Núcleo de Pau dos Ferros/RN, republicado no Diário Oficial do Estado de nº 15.976, em 20 de agosto de 2025, 
formalizado através do Processo Administrativo SEI de nº 000110000069.000157/2025-51. 
Publique-se para que produza seus efeitos legais e jurídicos. 
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês 
de agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 
Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria nº 245/2025 - GDPE 

 
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
previstas no artigo 97-A, inciso III, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que, cabe à 
Administração Pública, nos termos do artigo 67, da Lei Federal de nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados, através de representante; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestora 
e fiscal do Contrato Administrativo de nº 23/2021, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 
do Norte e a empresa Clarear Comércio e Serviços de Mão de Obra Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.567.270/0001-04, com vigência até 13 de setembro de 2025, através do 4º Termo Aditivo, incluindo suas 
possíveis prorrogações, que tem como objeto a contratação de serviços de auxiliar de serviços gerais, executados 
nos Núcleos da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 
II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 
III – Fiscal do contrato: Ana Cláudia Lima da Silva, matrícula nº 215.117-0; 
IV – Fiscal do contrato substituto: Jonathan Targino Dantas, matrícula nº 216.111-7. 

 
Art. 2º. Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 
I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 
o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 
II – Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 
vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 
contratada e instrução, com antecedência mínima de 150 (cento e cinquenta) dias do procedimento para 
efetivação das prorrogações e termos aditivos; 
IV – Gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 
saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 
despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 
V – Avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado pelo 
fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela 
autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 
instrumento contratual e atos normativos da instituição; 
VI – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 
cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
VII - Analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, 
quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 
VIII – Instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada. 
IX- Realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências 
necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do contrato; 
X – Designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 
necessário para adequação da execução contratual; 
XI – Comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, quando 
não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de sanções 
administrativas. 

 
Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 
I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 
quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 
com as previsões contratuais; 
II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 
Recebimento de bens e/ou serviços; 
III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 
providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 
comunicação formal ao Gestor do Contrato; 
IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 
V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 
sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 
à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 
das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 
procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 
VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 
que entender necessárias para prevalência do interesse público; 
VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, 
instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 
com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução de nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 
VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 
FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 
IX – Verificar o adequado cumprimento das exigências de garantias contratuais, em consonância com o 
instrumento firmado; 
X – Notificar a contratada em caso de acidente de trabalho e outras ocorrências; 
XI – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com os seguintes 
prazos: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência para contratos de terceirização; 
XII – Solicitar ao preposto a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada 
que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da Instituição julgar inconveniente; 
XIII – Acompanhar a entrega de vales transporte e vales refeição aos empregados alocados pela contratada; 
XIV – Assegurar-se que a contratada está fornecendo aos seus empregados os equipamentos de proteção 
individual – EPI’s, com respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada 
função e posto de trabalho, mantendo ficha de controle de fornecimento de EPI, bem como realizando o 
treinamento quanto ao seu correto uso; 
XV – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 
cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
XVI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

 
Art. 4º. O(a) gestor(a) e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação 
em vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 
controle externo, poderá ser responsabilizado(a) pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

 
Art. 5º. Fica revogada a Portaria de nº 121/2023-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 17 de 
março de 2023. 

 
Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 16/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 
Unidade Gestora: 925772 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado 
do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, residente 
e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 12 de 
janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE 
Nº 446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: HIGH COMÉRCIO DE ARTIGOS DESCARTÁVEIS LTDA, 
inscrita no CNPJ o nº 57.838.852/0001-70, sediada à Rua Castro Alves, 347, Centro, Erechim/RS, CEP 99.700- 
226, Telefone de nº (54) 99998-3412, e-mail hd@highdistribuidora.com.br, representada legalmente pelo Sr. 
Fabricio Faccio, inscrito no CPF sob o nº ***.186.710-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de pessoa 
jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e limpeza, 
destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim como 
na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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16 

LIXEIRA EM 
AÇO - 
Confeccionada em 
aço inoxidável, 
com tampa e pedal, 
12 litros, balde 
interno removível 
com alça, medindo 
37,6cm x 23,8 cm. 
Marca: Powermaid. 
Modelo/Referência 
: 116177 
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19.440,00 

 TOTAL (R$) 
(Dezenove mil, quatrocentos e quarenta reais) 

19.440,00 

2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens cujas 
dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 19.440,00 (Dezenove mil, quatrocentos e quarenta reais). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

mailto:hd@highdistribuidora.com.br
mailto:compras@bombeiros.al.gov.br


Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 

4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, tais 
como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
 
 
 
 
 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
 

 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

RESPONSÁVEL: Subcoordenadoria 
Logística (SPL). 

de Materiais e 

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
patrimonio@dpe.rn.def.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

   RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 
 

 
ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
CORPO 
BOMBEIROS 
MILITAR 
ESTADO 
ALAGOAS 

 
DE 

 
DO 
DE 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria Pública 
do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
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interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, data 
e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: ordem 
de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca de 
mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que 
tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e fornecerá 
esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem ressalva 
expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com planilha 
de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela Administração 
em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos que comprovem, 
de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 23 
da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
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8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, observados 
os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor da 
proposta de preços. 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente  devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 

1% sobre o valor da 
proposta. 
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 multa.  

Apresentar declaração ou 
documentação falsa. 

Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre o valor da 
proposta. 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre o valor da 
proposta. 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre o valor da 
proposta. 

Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre o valor da 
proposta. 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as seguintes 
infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as 
solicitações da 
Administração. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 
contrato. 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

Comportar-se 
inidôneo  ou 
fraude  de 
natureza. 

de modo 
cometer 
qualquer 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 
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Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio Grande 
do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte (TCE-
RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a contar da 
data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a conclusão 
da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 
Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 
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Fabricio Faccio 
HIGH Comércio de Artigos Descartáveis LTDA 
CNPJ o nº 57.838.852/0001-70 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 16, pela empresa abaixo relacionada, observada a 
ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 324/2024- CSDP, 
12 de janeiro de 2024. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 

 
16 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
RVER0UJBF8-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-RVER0UJBF8-P2TH9ZW2VI 

 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
Portaria Nº 244/2025 - GDPE 

 
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
previstas no artigo 97-A, inciso III, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que, cabe à 
Administração Pública, nos termos do artigo 67, da Lei Federal de nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados, através de representante; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestor 
e fiscal do Contrato Administrativo de nº 25/2021, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 
do Norte e a empresa Clarear Comércio e Serviços de Mão de Obra Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 
02.567.270/0001-04, com vigência até 24 de setembro de 2025, através do 3º termo aditivo, incluindo suas 
possíveis prorrogações, que tem como objeto a contratação de serviços de recepcionistas, executados nos 
Núcleos da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 
II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 
III – Fiscal do contrato: Ana Cláudia Lima da Silva, matrícula nº 215.117-0; 
IV – Fiscal do contrato substituto: Jonathan Targino Dantas, matrícula nº 216.111-7.. 

 
Art. 2º. Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 
I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 
o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 
II – Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 
vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 
contratada e instrução, com antecedência mínima de 150 (cento e cinquenta) dias do procedimento para 
efetivação das prorrogações e termos aditivos; 
IV – Gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 
saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 
despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 
V – Avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado pelo 
fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela 
autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 
instrumento contratual e atos normativos da instituição; 
VI – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 
cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
VII - Analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, 
quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 
VIII – Instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada. 
IX- Realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências 
necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do contrato; 
X – Designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 
necessário para adequação da execução contratual; 
XI – Comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, quando 
não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de sanções 
administrativas. 

 
Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 
I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 
quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 
com as previsões contratuais; 
II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 
Recebimento de bens e/ou serviços; 
III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 
providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 
comunicação formal ao Gestor do Contrato; 
IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 
V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 
sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 
à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 
das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 
procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 
VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 
que entender necessárias para prevalência do interesse público; 
VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, 
instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 
com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução de nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 
VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 
FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 
IX – Verificar o adequado cumprimento das exigências de garantias contratuais, em consonância com o 
instrumento firmado; 
X – Notificar a contratada em caso de acidente de trabalho e outras ocorrências; 
XI – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com os seguintes 
prazos: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência para contratos de terceirização; 
XII – Solicitar ao preposto a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada 
que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da Instituição julgar inconveniente; 
XIII – Acompanhar a entrega de vales transporte e vales refeição aos empregados alocados pela contratada; 
XIV – Assegurar-se que a contratada está fornecendo aos seus empregados os equipamentos de proteção 
individual – EPI’s, com respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada 
função e posto de trabalho, mantendo ficha de controle de fornecimento de EPI, bem como realizando o 
treinamento quanto ao seu correto uso; 
XV – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 
cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
XVI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

 
Art. 4º. O(a) gestor(a) e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação 
em vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 
controle externo, poderá ser responsabilizado(a) pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

 
Art. 5º. Fica revogada a Portaria de nº 114/2023-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 17 de 
março de 2023. 

 
Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 
 

 
PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
QMZF0V9MQC-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-QMZF0V9MQC-P2TH9ZW2VI 

 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 09/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 

Unidade Gestora: 925772 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, 
residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Resolução nº 324/2024-CSDP, 
12 de janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE Nº 
446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: DARLU INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA, inscrita no CNPJ nº 
40.223.106/0001-79, sediada à Rua Floresta, 440, Centro, Barão de Cotegipe/RS, CEP 99740-000, 
Telefone/Whatsapp de nº (54) 99929-7133, e-mail principal darlu@darlu.com.br, representada legalmente pela 
Sra. Ligiane Paula Giacomel Izycki Haiduki, inscrita no CPF sob o nº ***.919.100-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e 
limpeza, destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim 
como na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ITEM 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
DESCRIÇÃO 

 
 
 
 
 

 
UNI 
DA 
DE 
DE 
ME 
DID 
A 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAT 
MAT 

ÓRGÃO 
GERENCIA 
DOR 

ÓRGÃO 
PARTICIPANT 
E 

 
 
 

 
QUA 
NT. 
TOT 
AL 

 
 
 
VAL 
OR 
UNI 
TÁR 
IO 
(R$) 

 
 
 

 
VALOR 
TOTAL 
(R$) 

DEFENSOR 
IA PÚBLICA 
DO ESTADO 
DO RIO 
GRANDE 
DO NORTE 

 
CORPO DE 
BOMBEIROS 
MILITAR DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

 
QUA 
NT. 
MÍNI 
MA 

QU 
AN 
T. 
MÁ 
XI 
MA 

 
QUAN 
T. 
MÍNI 
MA 

 
QUA 
NT. 
MÁXI 
MA 

   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
01 

PANO MULTIUSO - 
Pano de limpeza do 
tipo multiuso, textura 
permeada  por 
furinhos, propriedade 
e ação 
antibactericida, 
absorvente e durável, 
100% fibras de 
viscose e poliéster, 
corante 
bacteriostático, 
secagem rápida, 
indicado para limpar 
e secar com higiene e 
eficácia qualquer área 
de atuação, medindo 
aproximadamente 
60cm x 33cm cada 
unidade, embalagem 
contendo 5 unidades. 
Marca:  DLH. 
Fabricante: DLH. 
Modelo: PLM-COM- 
PCT/5. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PA 
CO 
TE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
22836 
6 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
300 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.00 
0 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
32 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.03 
2 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1,90 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.860,80 

46 RODO ESPONJA 
ABRASIVA 
ESFREGÃO COM 
CABO 
REMOVÍVEL - 
Rodo com esponja 
abrasiva, tipo 

UNI 
DA 
DE 

62208 
9 

10 200 1 60 260 13,2 
3 

3.439,80 

mailto:darlu@darlu.com.br
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 esfregão, na base, 

para limpeza de pisos 
e azulejos. Material: 
esponja confeccionada 
em polietileno, 
espuma e abrasiva na 
base, com estrutura
 plástica 
rosqueável de 
aproximadamente 40 
cm e cabo removível 
de aproximadamente 
1,20  m 
confeccionado em 
madeira e revestido 
com capa plástica. 
Marca: DLH. 
Fabricante: DLH. 
Modelo: MOP-FIB- 
G-C. 

         

TOTAL (R$) 
(sete mil, trezentos reais e sessenta centavos) 7.300,60 

2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens 
cujas dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 7.300,60 (sete mil, trezentos reais e sessenta centavos). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, 
tais como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO RESPONSÁVEL: 

Subcoordenadoria 
Logística (SPL). 

de Materiais e 

 ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

     

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

  TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
   patrimonio@dpe.rn.def.br. 

mailto:compras@bombeiros.al.gov.br
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  HORÁRIO REGULAR 

DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

 
 
 

 
ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
 
 
CORPO  DE 
BOMBEIROS 
MILITAR DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, 
data e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: 
ordem de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca 
de mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no 
que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
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objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e 
fornecerá esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de 
recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem 
ressalva expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 
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7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com 
planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela 
Administração em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos 
que comprovem, de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no 
art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, 
observados os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre 
proposta. 

o valor da 

Apresentar declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre 
proposta. 

o valor da 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º  da  Lei  n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as 
solicitações da 
Administração. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
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11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração  de  inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 
contrato. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer 
natureza. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

 
 

Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE-RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
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Empresas Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a 
contar da data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 

Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
Ligiane Paula Giacomel Izycki Haiduki 
Darlu indústria têxtil LTDA 
CNPJ nº 40.223.106/0001-79 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

 
Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para os Itens 01 e 46, pela empresa abaixo relacionada, observada 
a ordem classificatória nos respectivos itens da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 324/2024-
CSDP, 12 de janeiro de 2024. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 
 
01 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

 
 
46 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
0296RYE33E-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-0296RYE33E-P2TH9ZW2VI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 12/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 
Unidade Gestora: 925772 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, 
residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 
12 de janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE Nº 
446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: EB DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 53.254.670/0001- 
09, sediada à Rua José Abreu Pitta Pinheiro, 211, Gererau, Itaitiga/CE, CEP 61.884-412, Telefone de nº (85) 
4042.9150, e-mail comercial@bacarindistribuidora.com.br, representada legalmente pelo Sr. Francisco Fábio 
Alves Ribeiro, inscrito no CPF sob o nº ***.446.493-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e 
limpeza, destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim 
como na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 
 
 
 
 
 
 
ITEM 

 
 
 
 
 
 
 
DESCRIÇÃO 

 
 
 

 
UNID 
ADE 
DE 
MEDI 
DA 

 
 
 
 

 
CA 
TM 
AT 

ÓRGÃO 
GERENCIADO 
R 

ÓRGÃO 
PARTICIPANT 
E 

 

 
QUA 
NT. 
TOTA 
L 

 

 
VALOR 
UNITÁ 
RIO 
(R$) 

 
 
 
VALOR 
TOTAL 
(R$) 

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO 
RIO GRANDE 
DO NORTE 

CORPO  DE 
BOMBEIROS 
MILITAR DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

QUAN 
T. 
MÍNIM 
A 

QUA 
NT. 
MÁXI 
MA 

QUAN 
T. 
MÍNI 
MA 

QUA 
NT. 
MÁXI 
MA 

   

05 ÁGUA UNID 226 900 6.400 1 1.700 8.100 1,65 13.365,0 
 SANITÁRIA - ADE 700       0 
 Solução de          

 Hipoclorito de          

 Sódio  2,0  a          

 2,5%  p/  p.;          

 Sinônimos:          

 Água sanitária.          

 Natureza          

 Química:          

 Inorgânica.          

 Composição:          

 Hipoclorito de          

 Sódio (NaClO);          

 Água          

 Industrial;          

 Registro CAS:          

 7681-52-9.          

 Usos do          

 Produto:          

 Desinfecção de          

 água,          

 superfícies,          

 frutas e          

 verduras,          

 alvejante, com          

 1000 ml.          

 PROPRIEDAD          

 ES  FÍSICO-          

 QUÍMICAS:          

 Estado Físico:          

 Líquido          

 (solução          

 aquosa).  Cor:          

 Líquido de          

 coloração          

 amarela clara.          

 Odor:          

 Característico.          

mailto:comercial@bacarindistribuidora.com.br
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 pH: 11,5 a 13,0 

(a 25ºC). Ponto 
de  Ebulição: 
110 ºC. Ponto 
de 
Congelamento: 
Não 
determinado. 
Solubilidade em 
Água (% em
 peso): 
Completa. 
Densidade: 
1,030 a 1,050 
g/ml (solução 
com 2,5% cloro 
livre a 25ºC). 
Composto 
Orgânico 
Volátil (em 
peso): Não 
aplicável. 
Concentração: 
2,0 a 2,5% de 
cloro livre 
(ativo ou 
disponível). 
Produto 
autorizado pela 
Agência 
Nacional  de 
Vigilância 
Sanitária 
(ANVISA). 
Autorização de 
funcionamento: 
3.02631-8. 
Registro: 
326310003. 
Aprovação: 
P&D. Químico: 
Dr. Fábio Silva 
- CRQ Nº: 
10100083. 
Marca: Limpa 
Facil, 
Fabricante: 
Kaçan 

         

 
 
 
 
 
 
 
 
30 

PANO DE 
CHÃO - Pano 
de chão em 
saco alvejado, 
medindo 
aproximadamen 
te 58cm x 
70cm, para uso 
profissional e/ou 
doméstico, 
confeccionado 
em 100% 
algodão. 
Marca: Popo, 
Fabricante: 
Libiomar 

 
 
 
 
 
 

 
UNID 
ADE 

 
 
 
 
 
 

 
396 
308 

 
 
 
 
 
 
 
 
600 

 
 
 
 
 
 
 
 
4.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
250 

 
 
 
 
 
 
 
 
4.250 

 
 
 
 
 
 
 
 
2,40 

 
 
 
 
 
 

 
10.200,0 
0 

43 LIMPADOR 
MULTIUSO 4 
X 1 - Multiuso, 
de uso 
doméstico, com 
aroma. Frasco 
plástico de 
500ml. 
Embalagem 
contendo 
externamente os 
dados de 
identificação, 
procedência, 
número do lote, 
validade e 
número de 
registro no 
Ministério da 
Saúde.Dados 
Complementare 
s: Composição: 
Metassilicato de 
sódio (Cas 
Number 6834- 
92-0; % 0 – 
1,5) e Mistura 
otimizada de 
álcool etoxilado 

UNID 
ADE 

289 
840 

90 600 1 200 800 3,30 2.640,00 
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 e um tensoativo 

catiônico (Cas 
Number 68439- 
46-3 / 64755- 
05-1; % 0,5 – 
1,5). 
Propriedades 
Físico- 
Químicas: 
Aspecto (estado 
físico,  forma, 
cor etc.): 
Líquido 
límpido; Cor: 
Incolor; Odor e 
limite de odor: 
Floral, lavanda 
e citrus; pH a 
25ºC:  9,5  – 
11,5; 
Concentração 
(%): 4,0 – 6,0; 
Inflamabilidade 
(sólido/gás): 
Não inflamável; 
Limite 
inferior/superio 
r de 
inflamabilidade 
: Não 
inflamável; 
Densidade: 
0,985- 1,010; 
Solubilidade: 
Solúvel; Produto 
Notificado na 
Anvisa nº 
25351.532727/ 
2010-82.O 
Limpador 
Multiuso 4 em 
1 é prático e 
eficiente: limpa, 
higieniza, 
perfuma  e 
desengordura 
superfícies em 
geral. 
Desenvolvido 
para uso 
doméstico e 
para locais com 
baixo fluxo de 
pessoas. 
Indicado para 
limpeza de 
cozinhas, 
geladeiras, 
fogões, pias, 
banheiros, 
vidros, paredes, 
azulejos, 
plásticos, 
acrílicos, metais, 
superfícies 
laváveis  e 
eletrodoméstico 
s. 
Marca: Fecilite, 
Fabricante: 
Audax Quimica 
Ind. e 
Comércio de 
Produtos para 
Higiene e 
Limpeza Ltda. 

         

 TOTAL (R$) 
(vinte e seis mil, duzentos e cinco reais) 

26.205,0 
0 

2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens 
cujas dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
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III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 26.205,00 (Vinte e seis mil, duzentos e cinco reais). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, 
tais como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
 
 
 
 
 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
 

 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

RESPONSÁVEL: Subcoordenadoria 
Logística (SPL). 

de Materiais e 

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
patrimonio@dpe.rn.def.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

   RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 
 

 
ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
CORPO 
BOMBEIROS 
MILITAR 
ESTADO 
ALAGOAS 

 
DE 

 
DO 
DE 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 

mailto:compras@bombeiros.al.gov.br
mailto:patrimonio@dpe.rn.def.br
mailto:compras@bombeiros.al.gov.br


Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, 
data e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: 
ordem de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca 
de mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no 
que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e 
fornecerá esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de 
recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
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III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem 
ressalva expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com 
planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela 
Administração em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos 
que comprovem, de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no 
art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
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8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, 
observados os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 

LICITAÇÃO 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre 
proposta. 

o valor da 

Apresentar declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre 
proposta. 

o valor da 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as 
solicitações da 
Administração. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 

10% sobre 
valor 
instrumento 

o 
do 
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contrato.  termo de contrato. equivalente 

termo 
contrato. 

a 
de 

Comportar-se 
inidôneo  ou 
fraude  de 
natureza. 

de modo 
cometer 
qualquer 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

 
 

Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE-RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a 
contar da data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
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12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 

Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
Francisco Fábio Alves Ribeiro 
EB Distribuidora LTDA, 
CNPJ nº 53.254.670/0001-09 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

 
Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 05, 30 e 43, pela empresa abaixo relacionada, 
observada a ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/2024-CSDP, 12 de janeiro de 2024. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 
 
 

 
05 

EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**; 
57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

 
 
 

 
30 

EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**; 
57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

 
 
 

 
43 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**; 
WBNJ LICITARN LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 43.455.634/0001-41, sediada à Rua Tomas 
Antonio Gonzaga, 999, Liberdade, Parnamirim/RN, CEP 59.155-605, telefone de nº (84) 99432- 
2880, e-mail wbnjmateriaisdiversos@gmail.com, representada legalmente pela Sra. Francinete 
Nayara Bernardino Lopes da Costa, inscrita no CPF/MF sob o nº ***.033.544-**. 

mailto:expelcomercio@hotmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:wbnjmateriaisdiversos@gmail.com


Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 
 

 
PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
R9730CWH2S-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-R9730CWH2S-P2TH9ZW2VI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 11/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 

 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 
Unidade Gestora: 925772 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, 
residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 
12 de janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE Nº 
446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: DIFERENCIAL COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 09.617.964/0001-58, sediada à Rua Moacir Albuquerque, 327, 
Galpão 0000, Imbiribeira, Recife/PE, CEP 51.170-440, Telefone de nº (81) 3453-5669, e-mail 
diferencialcomercio@hotmail.com, representada legalmente pelo Sr. Stanley de Oliveira Cipriano, inscrito no 
CPF sob o nº ***.138.434-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e 
limpeza, destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim 
como na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 
 
 
 
 
 
 
ITEM 

 
 
 
 
 
 
 
DESCRIÇÃO 

 
 
 

 
UNID 
ADE 
DE 
MEDI 
DA 

 
 
 
 

 
CA 
TM 
AT 

ÓRGÃO 
GERENCIADO 
R 

ÓRGÃO 
PARTICIPAN 
TE 

 

 
QUA 
NT. 
TOTA 
L 

 
 
VALO 
R 
UNIT 
ÁRIO 
(R$) 

 
 
 
VALOR 
TOTAL 
(R$) 

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO 
RIO GRANDE 
DO NORTE 

CORPO DE 
BOMBEIROS 
MILITAR DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

QUA 
NT. 
MÍNI 
MA 

QUANT 
. 
MÁXIM 
A 

QUA 
NT. 
MÍNI 
MA 

QUA 
NT. 
MÁXI 
MA 

   

 
 
 
 

 
04 

SACO  PARA 
LIXO - reforçado 
de 50 litros, 
embalagem com 
100  unidades, 
Cor: preto. 
dimensões 
aproximadas 
70cm x 60cm. 
Marca: 
ALFAPLAST. 

 
 
 
 
 
PACO 
TE 

 
 
 
 
 
338 
687 

 
 
 
 

 
300 

 
 
 
 

 
2.000 

 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 

 
2.030 

 
 
 
 

 
14,49 

 
 
 
 
 
29.414,7 
0 

12 LIMPADOR DE 
PISOS E 
PORCELANATO 
S, Limpador Base 
Ácida 
Composição 
Básica: Tensoativo 
Não Iônico, 
Aspecto Físico: 
Líquido, 
Aplicação: 
Limpeza em 
Geral, Embalagem 
com 
5 Litros. 
Composição: 
solvente, 
tensoativo  não 
iônico, 
alcalinizante, 
essência, corante, 
conservante. 
Componente 
ativo: butilglicol. 
Nome  químico 

BOM 
BON 
A 

282 
927 

200 1.600 1 350 1.950 15,40 30.030,0 
0 

mailto:diferencialcomercio@hotmail.com
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 dos componentes 

principais: 
Butilglicol  (Nº 
CAS  111-76-2, 
Concentração 
<1%); Lauril Éter 
Sulfato de Sódio 
(Nº CAS 9004- 
82-4, 
Concentração 
<5%). 
Propriedades 
Fisico-Quimicas: 
Aspecto (estado 
físico, forma e 
cor): Liquido com 
cor característica. 
Odor: 
Característico da 
fragância. pH 
9,0 / 9,5. 
Inflamabilidade: 
Não inflamável. 
Solubilidade: 
Totalmente 
solúvel em água. 
Características 
Complementares: 
Uso saneante 
domissanitário. 
Instruções no 
próprio  rótulo. 
Autorização de 
funcionamento MS 
nº 3.04840.2. 
Produto saneante 
Notificado na 
ANVISA nº 
25351.624924/20 
23-41. Quimico 
responsável: 
Claudio Lacerda 
de Larrazabal 
CRQ:01.200.551. 
Marca: LIMPA 
MAIS. 
Fabricante: E. M. 
A. E. Produtos de 
Limpeza LTDA. 

         

 TOTAL (R$) 
(cinquenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e setenta centavos) 

59.444,7 
0 

2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens 
cujas dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 59.444,70 (Cinquenta e nove mil, quatrocentos e quarenta e 
quatro reais e setenta centavo). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 

mailto:compras@bombeiros.al.gov.br
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5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, 
tais como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
 
 
 
 
 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
 

 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

RESPONSÁVEL: Subcoordenadoria 
Logística (SPL). 

de Materiais e 

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
patrimonio@dpe.rn.def.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

   RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 
 

 
ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
CORPO 
BOMBEIROS 
MILITAR 
ESTADO 
ALAGOAS 

 
DE 

 
DO 
DE 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, 
data e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 
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Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: 
ordem de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca 
de mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no 
que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e 
fornecerá esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de 
recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem 
ressalva expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
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7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com 
planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela 
Administração em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos 
que comprovem, de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no 
art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, 
observados os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre 
proposta. 

o valor da 

Apresentar declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre 
proposta. 

o valor da 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º  da  Lei  n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as 
solicitações da 
Administração. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 
contrato. 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

Comportar-se 
inidôneo  ou 
fraude  de 
natureza. 

de modo 
cometer 
qualquer 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

 
Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
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11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE-RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a 
contar da data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 

Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
Stanley de Oliveira Cipriano 
Diferencial Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios EIRELI 
CNPJ nº 09.617.964/0001-58 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

 
Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 12, pela empresa abaixo relacionada, observada a 
ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 324/2024- 
CSDP, 12 de janeiro de 2024, ressalvado o item 04, que não se apreesntaram interessados no cadastro. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 
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04 NÃO HOUVE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA O ITEM 
 
 
12 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

mailto:consultoria.licitanew@gmail.com


Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 
 

 
PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
96F4ISP4A8-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-96F4ISP4A8-P2TH9ZW2VI 
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Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Convênio n. 003/2020-DPE/RN que entre si celebram a Defensoria Pública 
do Estado do Rio Grande do Norte e o Centro Universitário - UNIÚNICA, instituição de ensino superior mantida 
pela Faculdade Única LTDA. 
 
Partícipe: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ sob o n. 
07.628.844/0001-20, com sede estabelecida à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-
380, neste ato representada pelo Subdefensor Público-Geral do Estado, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no 
CPF sob o n. ***.674.554-**. 
 
Partícipe: o Centro Universitário - UNIÚNICA, instituição de ensino superior mantida pela Faculdade Única 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.495.498/0001-05, com sede estabelecida à Rua Salermo, nº 299, 
Bairro Bethânia, Ipatinga/MG, CEP nº 35164-779, neste ato representado por seu Diretor-Geral, o senhor Valdir 
Henrique Valério, brasileira, inscrita no CPF/MF sob o n. ***.646.906-**. 
 
Objeto: Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do prazo de vigência do Convênio n. 003/2020- 
DPE/RN, por mais 60 (sessenta) meses, com termo inicial na data de 26 de agosto de 2025 e termo final na data de 
25 de agosto de 2030. 
 
Da ratificação das demais cláusulas: ficam mantidas as demais cláusulas estabelecidas no Termo de Cooperação 
Técnica n. 003/2020-DPE/RN, para fins de realização de estágio curricular obrigatório e não-obrigatório, em 
conformidade com a Lei Federal nº 11.788 de 25 de setembro de 2008, para os acadêmicos regularmente 
matriculados junto a esse Centro Universitário. 

Natal/RN, 20 de agosto de 2025. 

Marcus Vinicius Soares Alves 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
Partícipe 
 
Valdir Henrique Valério 
Diretor Geral da Faculdade Única LTDA. 
Partícipe 
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O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
HITH90YLJI-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-HITH90YLJI-P2TH9ZW2VI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 18/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 
Unidade Gestora: 925772 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado 
do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob nº ***.389.014-**, residente 
e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 12 de 
janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE 
Nº 446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: RT COSTA FELICIANO ME, inscrita no CNPJ nº 23.533.848/0001- 
81, sediada à Rua Serra do Salitre, 7984, Pitimbu, Natal/RN, CEP 59068-130, Telefone de nº (84) 2010-6485 / 
98845-4169, e-mail: am.vendas01@gmail.com, representada legalmente pelo Sr. Rafael Tibério Costa Feliciano, 
inscrito no CPF sob o nº ***.706.684-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de pessoa 
jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e limpeza, 
destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim como 
na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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PASTILHA 
SANITÁRIA - 
Bacteriostático, 
desodorizador, 
caixa contendo 
03 pastilhas 
sanitárias 
higienizadoras 
adesivas, 
durabilidade 
mínima  120 
descargas cada, 
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do  fabricante, 
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22.878,00 

 TOTAL (R$) 
(vinte e dois mil, oitocentos e setenta e oito reais) 

 
22.878,00 

mailto:am.vendas01@gmail.com


Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens cujas 
dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 22.878,00 (Vinte e dois mil, oitocentos e setenta e oito reais). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, tais 
como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
 
 
 
 
 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
 

 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

RESPONSÁVEL: Subcoordenadoria 
Logística (SPL). 

de Materiais e 

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
patrimonio@dpe.rn.def.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

   RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 
 

 
ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
CORPO 
BOMBEIROS 
MILITAR 
ESTADO 
ALAGOAS 

 
DE 

 
DO 
DE 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
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deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria Pública 
do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar interrupções 
que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais poderá ensejar 
a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, data 
e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: ordem 
de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca de 
mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no que 
tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e fornecerá 
esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
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IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem ressalva 
expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com planilha 
de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela Administração 
em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos que comprovem, 
de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no art. 23 
da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
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7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 
ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, observados 
os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
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11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre 
proposta. 

o valor da 

Apresentar declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre 
proposta. 

o valor da 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar ato lesivo previsto 
no  art.  5º  da  Lei  n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as 
solicitações da 
Administração. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração  de  inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de  penalidade  mais  grave, 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 declaração de inidoneidade, 

cumuladas ou não com multa. 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 
contrato. 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

Comportar-se 
inidôneo  ou 
fraude  de 
natureza. 

de modo 
cometer 
qualquer 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

 
 

Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio Grande 
do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte (TCE-
RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a contar da 
data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a conclusão 
da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
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financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 
Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
Rafel Tibério Costa Feliciano 
RT Costa Feliciano ME 
CNPJ nº 23.533.848/0001-81 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 31, pela empresa abaixo relacionada, observada a 
ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 324/2024- CSDP, 
12 de janeiro de 2024. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 
31 

WBNJ LICITARN LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 43.455.634/0001-41, sediada à Rua Tomas 
Antonio Gonzaga, 999, Liberdade, Parnamirim/RN, CEP 59.155-605, telefone de nº (84) 99432- 
2880, e-mail wbnjmateriaisdiversos@gmail.com, representada legalmente pela Sra. Francinete 
Nayara Bernardino Lopes da Costa, inscrita no CPF/MF sob o nº ***.033.544-**. 

mailto:wbnjmateriaisdiversos@gmail.com
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
IWSQ94MZTI-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-IWSQ94MZTI-P2TH9ZW2VI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 15/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 

Unidade Gestora: 925772 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, 
residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 
12 de janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE 
Nº 446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: MANUEL OSORIO DOS SANTOS - EPP, inscrita no CNPJ nº 
40.990.509/0001-43, sediada à Rua Antônio Viana, 316-A, Loteamento Vale Dourado, Nossa Senhora da 
Apresentação, Natal/RN, CEP 59114-050, Telefone de nº (84) 3214-6204, (84) 98888-6219, e-mail 
comercialpotengi@hotmail.com, representada legalmente pelo Sr. Manuel Osorio dos Santos, inscrito no CPF 
sob o nº ***.315.324-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e 
limpeza, destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim 
como na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 
 
 
 
 
 
 
ITEM 

 
 
 
 
 
 
 
DESCRIÇÃO 

 
 
 

 
UNI 
DAD 
E DE 
MED 
IDA 

 
 
 
 
C 
A 
T 
M 
A 
T 

ÓRGÃO 
GERENCIADO 
R 

ÓRGÃO 
PARTICIPAN 
TE 

 
 
 
 

 
QUANT 
. 
TOTAL 

 
 
 
 
VAL 
OR 
UNIT 
ÁRI 
O 
(R$) 

 
 
 
 

 
VALOR 
TOTAL 
(R$) 

DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO 
RIO GRANDE 
DO NORTE 

CORPO DE 
BOMBEIROS 
MILITAR DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

QUA 
NT. 
MÍNI 
MA 

QUAN 
T. 
MÁXI 
MA 

QUA 
NT. 
MÍNI 
MA 

QUA 
NT. 
MÁXI 
MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
13 

PRATO RASO 
- Descartável, com 
diâmetro 
aproximado  de 
15cm, não tóxico, 
não  reciclado, 
embalagem com 10 
unidades, original 
do fabricante. 
Produto conforme 
ABNT   NBR 
13883:2012. 
Marca: Fonplast. 
Fabricante: 
Fontanella Ind. de 
Plásticos LTDA. 

 
 
 
 
 
 

 
PAC 
OTE 

 
 
 
 

 
3 
6 
4 
4 
6 
3 

 
 
 
 
 
 
 
 
600 

 
 
 
 
 
 
 
 
2.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 
2.030 

 
 
 
 
 
 
 
 
1,18 

 
 
 
 
 
 
 
 
2.395,40 

45 LIMPADOR 
DESINCRUSTANT 
E COM BASE 
ÁCIDA PARA 
LIMPEZA 
PESADA: 
Composição química 
a base de ácido 
coconcentração 
˂5% nos termos da 
Norma ABNT 
14725, líquido 
incolor,  inodoro, 
com densidade 
relativa constando 
ph entre 2± 0,5, 
com 
biodegradatividade 
70% ou maior, 

BOM 
BON 
A 

4 
6 
3 
2 
2 
2 

10 200 1 100 300 25,23 7.569,00 
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 devendo ser 

armazenado entre as 
temperaturas de 
5°C a 30°C, não 
podendo receber 
exposição direta a 
calor e luz solar, 
acondicionado em 
embalagens com 05 
litros, aplicação em 
pisos  e 
porcelanatos. Marca: 
Qlimpo 5 litros. 
Modelo/Referência: 
CONDET DI 
Detergente Ácido. 
Fabricante: Alfa 
Moura Indústria e 
Comércio EIRELI - 
EPP. 

         

 
 
 
 
 

 
49 

SACO PARA LIXO 
- Saco de lixo extra 
reforçado de 100 
litros, pacote com 
100 unidades, 
dimensões 
aproximadas 
75cmx105cm. 
Marca:  AeD 
Reciclagem e 
Embalagens. 
Modelo/Referência: 
Plus Reforçado. 

 
 
 
 
 
 
PAC 
OTE 

 
 
 
 
2 
5 
2 
7 
0 
1 

 
 
 
 
 

 
80 

 
 
 
 
 

 
801 

 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 

 
89 

 
 
 
 
 

 
890 

 
 
 
 
 

 
45,00 

 
 
 
 
 

 
40.050,00 

 TOTAL (R$) 
(cinquenta mil, quatorze reais e quarenta centavos) 50.014,40 

2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens 
cujas dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 50.014,40 (Cinquenta mil, quatorze reais e quarenta centavos). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, 
tais como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 

mailto:compras@bombeiros.al.gov.br
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5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
 
 
 
 
 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
 

 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

RESPONSÁVEL: Subcoordenadoria 
Logística (SPL). 

de Materiais e 

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
patrimonio@dpe.rn.def.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

   RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 
 

 
ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
CORPO 
BOMBEIROS 
MILITAR 
ESTADO 
ALAGOAS 

 
DE 

 
DO 
DE 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, 
data e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: 
ordem de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca 
de mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
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repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no 
que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e 
fornecerá esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de 
recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem 
ressalva expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
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7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com 
planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela 
Administração em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos 
que comprovem, de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no 
art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, 
observados os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre 
proposta. 

o valor da 

Apresentar declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre 
proposta. 

o valor da 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º  da  Lei  n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se Advertência, quando não se 0,5% sobre o 1% sobre o valor 
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manifestar sobre as 
solicitações da 
Administração. 

justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

valor total 
registrado em ata. 

total registrado 
em ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração  de  inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 
contrato. 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

Comportar-se 
inidôneo  ou 
fraude  de 
natureza. 

de modo 
cometer 
qualquer 

Declaração 
multa. 

de inidoneidade e 5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre 
valor 
instrumento 
equivalente 
termo 
contrato. 

o 
do 

 
a 

de 

 
Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
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11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE-RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a 
contar da data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 
Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
Manuel Osório dos Santos 
Manuel Osório dos Santos - EPP 
CNPJ nº 40.990.509/0001-43 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 13 e 49, pela empresa abaixo relacionada, observada 
a ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 324/2024- 
CSDP, 12 de janeiro de 2024, ressalvado o item 45, que não se apreesntaram interessados no cadastro. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 
 
13 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

45 NÃO HOUVE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE PARA O ITEM. 
 

 
49 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 
*Item correspondente à cota exclusiva de 25% para ME/EPP, referente ao Item 03. 

mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
IR8T908A8E-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-IR8T908A8E-P2TH9ZW2VI 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 19/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 
Unidade Gestora: 925772 

 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, 
residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 
12 de janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE 
Nº 446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: SUPRINOR - SUPRIMENTOS DO NORDESTE LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 07.209.477/0001-20, sediada à Rua Rui Barbosa, 1491, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59056-300, 
Telefone de nº (84)3205-4084, (84)99408-1255, e-mail pedidos@suprinor.com.br, 
comercialservicos2@suprinor.com.br, representada legalmente pelo Sr. Milton Ezequiel Fonseca Filho, inscrito 
no CPF sob o nº ***.342.314-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e 
limpeza, destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim 
como na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 
 
 
 

 
ITE 
M 

 
 
 
 
 
 
DESCRIÇÃO 

 
 
 
 
UNID 
ADE 
DE 
MEDI 
DA 

 
 
 
 

 
CATM 
AT 

ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
 
 

 
QUA 
NT. 
TOTA 
L 

 
 
 

 
VALOR 
UNITÁ 
RIO 
(R$) 

 
 
 
 
VALO 
R 
TOTA 
L 
(R$) 

DEFENSORIA 
PÚBLICA  DO 
ESTADO DO 
RIO GRANDE 
DO NORTE 

CORPO DE 
BOMBEIROS 
MILITAR  DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

QUAN 
T. 
MÍNIM 
A 

QUAN 
T. 
MÁXI 
MA 

QUAN 
T. 
MÍNI 
MA 

QUAN 
T. 
MÁXI 
MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
36 

GARFO 
DESCARTÁ 
VEL 
- Grande, 
descartável, 
transparente, 
de  PP - 
polipropileno 
não tóxico, 
não reciclado, 
embalagem 
com 50 
unidades, 
reforçado, 
contendo  a 
composição e 
informações 
do fabricante 
fixado na 
embalagem. 
Marca: 
Prafesta. 
Modelo/Refer 
ênia: Master. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
PACO 
TE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
30450 
9 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
300 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
30 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.030 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3,33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.759, 
90 

37 COLHER 
DESCARTÁ 
VEL - Colher, 
grande, 
descartável, 
transparente, 
PP  -  de 
polipropileno 
não tóxico, 
não reciclado, 
embalagem 
com 50 
unidades, 
contendo  a 
composição e 

PACO 
TE 

23578 
6 

200 1.400 1 30 1.430 3,21 4.590, 
30 

mailto:pedidos@suprinor.com.br
mailto:comercialservicos2@suprinor.com.br


Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 informações 

do fabricante 
fixado na 
embalagem. 
Marca: 
Prafesta. 
Modelo/Refer 
ênia: Master. 

         

 TOTAL (R$) 
(onze mil, trezentos e cinquenta reais e vinte centavos) 

11.350 
,20 

 
2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens 
cujas dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 11.350,20 (Onze mil, trezentos e cinquenta reais e vinte 
centavos). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, 
tais como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais até 
decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 
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5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, 
data e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: 
ordem de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca 
de mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no 
que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e 
fornecerá esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de 
recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 
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6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 

 
Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem 
ressalva expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com 
planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela 
Administração em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos 
que comprovem, de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
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7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no 
art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, 
observados os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
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10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade 

multa 
de 

Deixar de entregar 
documentação exigida 
edital. 

a 
pelo 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre o valor 
proposta. 

da 

Apresentar  declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2%  sobre  o  valor 
proposta. 

da 

Fraudar a licitação, comportar- 
se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer 
natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre o valor 
proposta. 

da 

Praticar atos ilícitos com vistas 
a frustrar os objetivos da 
licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre o valor 
proposta. 

da 

Praticar ato lesivo previsto no 
art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre o valor 
proposta. 

da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não entregar a 
documentação exigida para sua 
celebração, quando convocado 
dentro do prazo de validade de 
sua proposta. 

Impedimento de licitar e 
contratar ou, caso se justifique 
a imposição de penalidade mais 
grave, declaração de 
inidoneidade, cumulada ou não 
com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem motivo 
justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de 
penalidade  mais  grave, 
cumulada ou não com multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o 
valor total 
registrado em 
ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as solicitações 
da Administração. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de 
penalidade  mais  grave, 
cumulada ou não com multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o 
valor total 
registrado em 
ata. 

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração  de  inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 
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interesse coletivo.    

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração  de  inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento 
da entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 30% 
deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento 
na execução do 
instrumento equivalente 
a termo de contrato. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de 
contrato. 

Comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer 
natureza. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de 
contrato. 

 
Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE-RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a 
contar da data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 
Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
Milton Ezequiel Fonseca Filho 
SUPRINOR - Suprimentos do Nordeste LTDA 
CNPJ nº 07.209.477/0001-20 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 31, pela empresa abaixo relacionada, observada a 
ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 324/2024- 
CSDP, 12 de janeiro de 2024. 

ITEM CADASTRO DE RESERVA 
NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 
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WBNJ LICITARN LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 43.455.634/0001-41, sediada à Rua 
Tomas Antonio Gonzaga, 999, Liberdade, Parnamirim/RN, CEP 59.155-605, telefone de nº 
(84) 99432-2880, e-mail wbnjmateriaisdiversos@gmail.com, representada legalmente pela 
Sra. Francinete Nayara Bernardino Lopes da Costa, inscrita no CPF/MF sob o nº ***.033.544- 
**; 
EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**; 
57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

 
 
 
 
 
 
 
37 

WBNJ LICITARN LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 43.455.634/0001-41, sediada à Rua 
Tomas Antonio Gonzaga, 999, Liberdade, Parnamirim/RN, CEP 59.155-605, telefone de nº 
(84) 99432-2880, e-mail wbnjmateriaisdiversos@gmail.com, representada legalmente pela 
Sra. Francinete Nayara Bernardino Lopes da Costa, inscrita no CPF/MF sob o nº ***.033.544- 
**; 
57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**; 
EXPEL COMERCIO DE PAPEIS LTDA, inscrita no CNPJ nº 54.659.710/0001-57, sediada à 
Rua Irmã Maria Evangelista, 196, Cohab, Recife/PE, CEP 51300-260, Telefone de nº (81) 
98814-8254, e-mail expelcomercio@hotmail.com, representada legalmente pela Sra. Ariane 
Carvalho da Silva, inscrita no CPF sob o nº ***.406.734-**. 

mailto:wbnjmateriaisdiversos@gmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:wbnjmateriaisdiversos@gmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:expelcomercio@hotmail.com


Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
 
 

 
PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
SYA60PEAJ0-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-SYA60PEAJ0-P2TH9ZW2VI 

 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

PORTARIA nº 008/2025 - NUPACIV-DPE/RN Natal, 20 de agosto de 2025. 
 
 

A COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE GESTÃO DO PRIMEIRO ATENDIMENTO CÍVEL DE NATAL, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pela Resolução de nº 226/2020, do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado, 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. P U B L I C A R a escala de dias de atendimento dos órgãos de atuação que compõem o Núcleo do 
Primeiro Atendimento Cível de Natal, no período de 01 a 30 de setembro de 2025, ficando o Defensor Público 
titular ou seu respectivo substituto legal responsável pelas orientações jurídicas a serem prestadas aos assistidos e 
à equipe multidisciplinar. 

 

Dia Órgão de atuação Defensor Público 

01 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 

02 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

03 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

04 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

05 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 

08 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra ou Substituto legal 

09 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

10 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 

11 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

12 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

15 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

16 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra 

17 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

18 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

19 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 

22 17ª Defensoria Cível de Natal Rodrigo Gomes da Costa Lira 

23 18ª Defensoria Cível de Natal Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira 

24 19ª Defensoria Cível de Natal Maria Tereza Gadelha Grilo 

25 1ª Defensoria Cível de Natal Brena Miranda Bezerra ou substituto legal 

26 2ª Defensoria Cível de Natal Jeanne Karenina Santiago Bezerra 

29 3ª Defensoria Cível de Natal Fabrícia Conceição Gomes Gaudêncio 

30 10ª Defensoria Cível de Natal Cláudia Carvalho Queiroz ou substituto legal 
 

JEANNE KARENINA SANTIAGO BEZERRA 
Defensora Pública do Estado 
Coordenadora do NUPACIV Natal 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 14/2025 - DPE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 – DEP/RN-SRP - (90009/2025-Comprasnet) 
Processo nº 06410002.003602/2024-39 

Unidade Gestora: 925772 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, criada pela Lei Complementar n. 
251, de 07 de julho de 2003, com sede à Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-20, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do 
Estado do Rio Grande do Norte, Clístenes Mikael de Lima Gadelha, inscrito no CPF/MF sob n. ***.389.014-**, 
residente e domiciliado em Natal/RN, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, Resolução n. 324/2024-CSDP, 
12 de janeiro de 2024, alterada pela Resolução nº 356/2025-CSDP, 26 de julho de 2025, e demais normas legais 
aplicáveis à espécie, em face da classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 
– DEP/RN - SRP - (90009/2025 - Comprasnet), para fins de REGISTRO DE PREÇOS, Recibo junto ao TCE 
Nº 446813, RESOLVE registrar os preços ofertados pela empresa relacionada de acordo com a classificação 
alcançada, conforme informações a seguir: BQS DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 
33.613.876/0001-62, sediada à ROD BR 423, S/N, Loteamento Planalto do Quilombo, Quadra 08, Lote 03, Dom 
Thiago Postma, Garanhuns/PE, CEP 55.293-000, Telefones de nºs (87) 98836-3267, (87) 3762-0445, e-mail 
bqsdistribuidora@hotmail.com, representada legalmente pelo Sr. Silvandro Diego de Albuquerque Ferreira, 
inscrito no CPF sob o nº ***.955.624-**. 

 
1. OBJETO 
1.1 A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 
pessoa jurídica especializada no fornecimento de materiais de consumo, especificamente itens de higiene e 
limpeza, destinados ao suprimento das necessidades institucionais, com vigência mínima de um ano, conforme 
especificações constantes no Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), no Anexo I - Termo de Referência, na proposta apresentada pela empresa beneficiária, assim 
como na Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG 925772 - DPE/RN. 
1.2 Como anexo ao presente instrumento, consta o resultado da consulta realizada junto aos demais participantes 
do pregão eletrônico para fins de formação de cadastro de reserva, nos termos do art. 13 da Resolução nº 
324/20224-CSDP. 
1.3 As disposições relacionadas à formalização de ata de registro de preços e cadastro de reserva estão previstas 
no Anexo I - Termo de Referência do Edital. 
1.4 Integram a presente contratação a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, órgão gerenciador 
da Ata de Registro de Preços, abrangendo a totalidade de suas unidades administrativas e defensoriais instaladas 
no território norte-rio-grandense, assim como o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas, órgão 
participante que integrará a futura Ata de Registro de Preços em decorrência de manifestação formal de interesse 
apresentada por meio da Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025. 

 
2. DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES REGISTRADOS 
2.1 Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 
 
 
 
 
 
 

 
ITEM 

 
 
 
 
 
 

 
DESCRIÇÃO 

 
 
 
 
UNI 
DA 
DE 
DE 
ME 
DID 
A 

 
 
 
 
 

 
CA 
TM 
AT 

ÓRGÃO 
GERENCIAD 
OR 

ÓRGÃO 
PARTICIPAN 
TE 

 
 
 
QUA 
NT. 
TOTA 
L 

 
 
 
VALOR 
UNITÁ 
RIO 
(R$) 

 
 

 
VALOR 
TOTAL 
(R$) 

DEFENSORI 
A PÚBLICA 
DO ESTADO 
DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

CORPO DE 
BOMBEIROS 
MILITAR DO 
ESTADO DE 
ALAGOAS 

QUA 
NT. 
MÍNI 
MA 

QUA 
NT. 
MÁXI 
MA 

QUA 
NT. 
MÍNI 
MA 

QUA 
NT. 
MÁXI 
MA 

   

11 ÁLCOOL  EM FR 269 100 2.000 1 1.200 3.200 5,40 17.280,00 
 GEL - Com 70º AS 943        

 INPM, frasco CO         

 com  “válvula”          

 borrifadora,          

 aparência visual          

 líquida,          

 embalagem          

 plástica com 500          

 ml, original do          

 fabricante,  com          

 responsável          

 técnico, data de          

 fabricação e de          

 validade,          

 indicações e          

 precauções  de          

 uso, composição          

 e informações do          

 fabricante          

 estampados  na          

 embalagem,          

 registro/notificaçã          

 o no Ministério          

 da          

 Saúde. Registro          

 Anvisa:          

 395350001.          

 Processo:          

 25351.252859/20          

 22-67.          

 Vencimento  do          

 registro          

 03/10/2032.          

 Situação do          

 Produto ATIVO.          
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 Marca: Bellobella 

Cosméticos. 
         

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
22 

ÁLCOOL 
ETÍLICO - 
Álcool  etílico, 
46,3º INPM OU 
54º GL, aparência 
visual  líquida, 
límpida, isento de 
partículas, 
aplicação 
limpeza, 
embalagem 
plástica com 
1.000 ml, original 
do fabricante, 
com responsável 
técnico, data de 
fabricação e de 
validade, 
indicações e 
precauções  de 
uso, composição 
e informações do 
fabricante 
estampados na 
embalagem, 
registro/notificaçã 
o no Ministério 
da Saúde. 
Marca: Bellobella 
Cosméticos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
UNI 
DA 
DE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
429 
961 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
450 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
250 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.250 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
5,40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
17.550,00 

 TOTAL (R$) 
(trinta e quatro mil, oitocentos e trinta reais) 34.830,00 

 
2.2 Em havendo divergência entre as descrições e especificações contidas no Catálogo de Materiais (CATMAT) 
e aquelas estabelecidas no presente Termo de Referência, prevalecerão, para todos os efeitos, as disposições aqui 
delineadas, por refletirem com maior precisão as exigências técnicas e operacionais específicas do objeto 
contratado. 
2.3 Conforme registrado em Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, destaca-se que para os itens 
cujas dimensões são indicadas como aproximadas, serão aceitas as seguintes tolerâncias de variação de tamanho, 
considerando a medida nominal informada na especificação técnica do produto: 
I - Itens Pequenos são aqueles cujas medidas sejam de até 20cm: tolerância de até 5% para mais ou para menos; 
II - Itens Médios são aqueles cujas medias aproximadas estejam entre 21 cm a 50 cm: tolerância de até 3% para 
mais ou para menos; 
III - Itens Grandes são aqueles cujas medidas aproximadas sejam superiores a 50 cm: tolerância de até 2% para 
mais ou para menos. 
2.4 Valor Total da ata de registro de preços: R$ 34.830,00 (trinta e quatro mil, oitocentos e trinta reais)). 
2.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos nesta ata de registro de preços. 

 
3. DO ÓRGÃO PARTICIPANTE (INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2025 - UASG 925772) 
3.1 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas (CBMAL), integra a presente Ata de Registro de Preços 
na qualidade de Órgão Participante. O CBMAL, possui sede na Avenida Siqueira Campos, s/n, bairro Trapiche 
da Barra, Maceió/AL, CEP: 57010-405, e contatos institucionais pelos telefones (82) 3315-2830/3315-2817 e 
endereço eletrônico compras@bombeiros.al.gov.br. 

 
4. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, e desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
5. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO, INCLUINDO EVENTUAIS PEDIDOS DE 
PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 
5.1 A entrega do objeto contratual deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a 
partir da formalização do instrumento equivalente a termo de contrato, bem como da emissão da respectiva nota 
de empenho de despesas. 
5.1.1 Com o objetivo de promover uma gestão mais eficaz das demandas que surjam com menor prazo de 
antecedência ou em situações de urgência ou emergência, e em conformidade com as necessidades e exigências 
específicas da instituição, as partes, por meio de consenso mútuo, poderão ajustar a flexibilização do prazo 
previamente estabelecido, podendo reduzi-lo até o limite de 24h, quando as circunstâncias o justificarem. 
5.2 Excepcionalmente, poderá ser concedida prorrogação do prazo de entrega exclusivamente nos casos 
imprevisíveis e inevitáveis, que não constituam álea contratual ou riscos ordinários da atividade empresarial e 
que estejam devidamente amparados na legislação vigente, tais como força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis. 
5.2.1 Não serão considerados fatos excepcionais áleas contratuais inerentes ao risco da atividade empresarial, 
tais como férias coletivas, dificuldades operacionais, atraso na produção dos bens pelo fabricante, oscilações de 
mercado, questões logísticas de entrega, entre outros fatos considerados previsíveis. 
5.2.2 O pedido de prorrogação deverá ser formalmente apresentado pelo fornecedor à contratante antes do 
vencimento do prazo de entrega, sob pena de preclusão. 
5.2.3 O requerimento de prorrogação deverá estar acompanhado de documentação comprobatória idônea, 
contendo: a descrição detalhada da ocorrência e sua imprevisibilidade; a justificativa fática, técnica e/ou jurídica 
que demonstre a impossibilidade de cumprimento do prazo inicialmente pactuado e os documentos 
comprobatórios; os esforços empreendidos pela empresa contratada para mitigar os impactos do evento; a nova 
previsão de prazo necessária para a entrega. 
5.2.4 A mera formalização do pedido de prorrogação não implica, em hipótese alguma, na suspensão automática 
do prazo de entrega originalmente estabelecido, devendo o fornecedor dar continuidade às obrigações contratuais 
até decisão formal da contratante. 
5.2.5 O descumprimento dos prazos estabelecidos sem a prévia e expressa concessão de prorrogação pela 
Administração Pública sujeitará a empresa contratada às penalidades previstas neste instrumento e na legislação 
aplicável. 
5.3 A entrega dos itens deverá ser realizada presencialmente nas sedes administrativas da Defensoria Pública do 
Estado do Rio Grande do Norte (Órgão Gerenciador) ou do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas 
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(Órgão Participante), conforme o órgão destinatário, mediante agendamento prévio e dentro do horário regular 
de funcionamento das respectivas instituições. Os materiais deverão ser acompanhados das instruções de uso e 
demais documentos técnicos pertinentes, conforme dados especificados a seguir. 

 
 
 
 
 
 
ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

 
 

 
DEFENSORIA 
PÚBLICA DO 
ESTADO DO RIO 
GRANDE DO 
NORTE 

RESPONSÁVEL: Subcoordenadoria 
Logística (SPL). 

de Materiais e 

ENDEREÇO: Rua Sérgio Severo, 2037, Lagoa 
Nova, Natal/RN, CEP: 59.063-380. 

TELEFONE/E-MAIL: (84) 9.9931-0719; 
patrimonio@dpe.rn.def.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 8h às 15h. 

   RESPONSÁVEL: Quartel do Comando Geral (QCG). 
 

 
ÓRGÃO 
PARTICIPANTE 

 
CORPO 
BOMBEIROS 
MILITAR 
ESTADO 
ALAGOAS 

 
DE 

 
DO 
DE 

ENDEREÇO: Av. Siqueira Campos S/N, Trapiche da 
Barra, Maceió/AL, CEP: 57.010-405. 

TELEFONE/E-MAIL: (82) 9.8833-8558; 
compras@bombeiros.al.gov.br. 

HORÁRIO REGULAR 
DE 
FUNCIONAMENTO: 

 
Segunda a sexta-feira, das 9h às 13h. 

5.4 Os itens adquiridos deverão ser fornecidos em embalagens que atendam rigorosamente às especificações 
técnicas estipuladas, assegurando sua integridade durante os procedimentos de descarregamento no local 
previamente designado. É imperativo que as embalagens, sejam elas primárias e/ou secundárias, apresentem, de 
forma legível e indelével, as seguintes informações: Denominação do produto, incluindo a marca comercial; 
Razão social e endereço completo do fabricante; Data de fabricação e prazo de validade ou garantia; Número de 
registro junto ao órgão competente, quando aplicável; Número de lote, se pertinente; Peso líquido, quando 
relevante. Destaca-se que a observância destes requisitos visa garantir a rastreabilidade, a qualidade e a 
conformidade dos produtos entregues, em consonância com as normas vigentes e as boas práticas do setor. 
5.5 No ato da entrega, o agente público designado para o recebimento deverá efetuar uma inspeção preliminar 
dos itens fornecidos, com o intuito de verificar a conformidade do prazo de validade dos produtos. Este prazo 
deverá ser, no mínimo, de 12 (doze) meses, contabilizados a partir da data efetiva de entrega pela empresa 
contratada, conforme previamente estabelecido. Na eventualidade de a informação não estar claramente visível 
na embalagem primária, faz-se necessária a consulta à documentação que acompanha o produto ou à embalagem 
secundária. 
5.5.1 Constatada qualquer inconformidade, o referido agente deverá comunicar imediatamente à empresa 
contratada sobre os itens que não atendem ao requisito de validade estipulado, notificando-a formalmente para 
que proceda à substituição dos produtos não conformes em prazo a ser determinado. 
5.5.2 A execução meticulosa deste procedimento de verificação visa assegurar o cumprimento integral das 
especificações do objeto contratual, garantindo que todos os itens de higiene e limpeza fornecidos mantenham 
sua eficácia e segurança durante o período mínimo estipulado após a entrega. Esta medida contribui para a 
otimização dos recursos públicos e para a manutenção da qualidade dos produtos fornecidos à Defensoria 
Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
5.6 A Administração não aceitará mercadorias que apresentem quaisquer indícios de danos físicos, tais como 
arranhões, deformações ou sinais de armazenamento inadequado. Igualmente, serão recusados itens que não 
estejam em plena consonância com as especificações delineadas no Termo de Referência. Na eventualidade de 
ocorrência de tais inconformidades, caberá à empresa fornecedora proceder à substituição dos produtos em 
questão, sem que isso implique em ônus adicionais para esta instituição. 
5.7 A contratada deverá observar rigorosamente os padrões de qualidade exigidos pela Administração, garantindo 
a execução do fornecimento com pontualidade e eficiência. Qualquer falha no fornecimento do objeto contratado 
deverá ser corrigida em até 10 (dez) dias úteis, de modo a restabelecer as condições pactuadas e evitar 
interrupções que possam comprometer as atividades institucionais. A não observância das condições contratuais 
poderá ensejar a aplicação de sanções conforme as disposições previstas neste instrumento. 

 
Deveres e disciplina exigidos 
5.8 Para o recebimento de demandas e para entregas, a empresa contratada deverá disponibilizar atendimento 
telefônico e pela internet, via correio eletrônico, em horário comercial, de segunda a sexta-feira, das 08h às 15h, 
e aos sábados, das 08h às 13h, além de atendimento excepcional fora do horário comercial, sem custo adicional 
para a Defensoria Pública, por meio de contato indicado pela contratada. 
5.9 O fornecimento dos itens de material de consumo, essencialmente itens de higiene e limpeza, deverá ser 
acompanhado de formulário (nota de entrega) específico da empresa contratada, o qual deverá conter o visto, 
data e matrícula do servidor da contratante responsável pelo recebimento. 
5.10 A empresa contratada será responsável pela logística de materiais, equipamentos e pessoal, seguindo o 
cronograma especificado pela Defensoria Pública do Rio Grande do Norte. Além disso, a empresa indicará um 
agente responsável pela coordenação e pelos procedimentos relacionados à execução contratual. 
5.11 Compete à contratada a total responsabilidade pelo transporte vertical e horizontal dos itens contratados até 
o ponto de entrega especificado pela Defensoria Pública, incluindo a movimentação interna dentro das 
dependências da instituição. A empresa deverá empregar todos os cuidados necessários para preservar a 
integridade dos produtos durante o transporte, respeitando as normas sanitárias e de segurança aplicáveis, a fim 
de evitar danos ou prejuízos à qualidade do fornecimento. 

 
Mecanismos formais de comunicação 
5.12 As comunicações entre a Administração e a empresa licitante/contratada devem ocorrer por escrito sempre 
que o ato demandar tal formalidade. Adicionalmente, consideram-se mecanismos formais de comunicação: 
ordem de compra ou de serviço, ata de reunião, ofício, sistema de abertura de chamados, e-mails, cartas e troca 
de mensagens instantâneas por meio de aplicações de internet. Nesse sentido, deve a empresa contratada 
formalmente consignar endereços, correios eletrônicos, telefones de contato, bem como os agentes de 
representação. 

 
Do Recebimento do Objeto 
5.13 O ato de recebimento do objeto será realizado em caráter provisório, pelo responsável pelo seu 
acompanhamento e fiscalização, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, com verificação posterior de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta pelo servidor competente, consoante apresentado no art. 140, II, da Lei 14.133/2021. 
5.14 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído, 
repise-se, no prazo de 10 (dez) dias úteis, conforme delineado no Estudo Técnico Preliminar, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

mailto:patrimonio@dpe.rn.def.br
mailto:compras@bombeiros.al.gov.br
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5.15 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, no 
prazo de até cinco dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a verificação referida no subitem 
anterior, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais e o cumprimento do 
prazo de entrega. 
5.16 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
5.17 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei n. 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de nota fiscal no 
que tange à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.18 O recebimento do objeto contratual, seja em caráter provisório ou definitivo, não eximirá o contratado de 
sua responsabilidade civil decorrente de vícios ocultos, bem como daquela relacionada à solidez e à segurança do 
objeto pactuado. Ademais, permanecerá inalterada a responsabilidade ético-profissional concernente à execução 
integral do instrumento equivalente ao termo de contrato, especialmente no que tange à nota de empenho de 
despesas e à autorização de compra. 
5.19 A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do instrumento equivalente a termo de contrato, supervisionará a entrega efetiva do objeto e 
fornecerá esclarecimentos para resolver quaisquer dúvidas que possam surgir relacionadas ao processo de 
recebimento dele. 
5.20 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) n. 925772 – 00001/2025, conforme detalhado 
anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o recebimento do objeto conforme as disposições 
supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou mediante aplicação de 
regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento convocatório. 

 
6. CONTROLE, GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 O controle e o gerenciamento da ata de registro de preços serão realizados, por servidor público designado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, por meio da ferramenta de gestão de atas quanto aos quantitativos e os 
saldos, às solicitações de adesão e ao eventual remanejamento de quantidades, consoante art. 19 da Resolução n. 
324/2024-CSDP. 
6.2  
6.3 Ao gerenciador da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Analisar pedidos de adesão à ata de registro, verificando a validade, o controle e a disponibilidade dos 
quantitativos registrados, manifestando-se nos autos; 
II - Efetuar, sempre que demandado, o controle das quantidades registradas, controlando o prazo de vigência das 
atas de registro de preços para que a execução seja tempestiva; 
III - Disponibilizar as atas de registro de preços no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Norte e documentos licitatórios correlatos; 
IV - Sempre que necessário, convocar o fornecedor visando à negociação para redução dos preços registrados, 
adequando-os ao preço praticado no mercado; 
V - Comunicar, formalmente e com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias, à Coordenadoria de 
Administração Geral, o fim da vigência da ata de registro de preços, a fim de que seja avaliada a necessidade de 
abertura de novo processo licitatório ou de prorrogação da vigência da ata; 

 
6.3 Ao fiscal da ata de registro de preços caberá, entre outras, as seguintes atribuições: 
I - Acompanhar e avaliar a execução da ata de registro de preços, aferindo se a quantidade, qualidade, prazo e 
modo da prestação dos serviços estão em conformidade com as previsões contratuais e de acordo com a ata; 
II - Controlar o prazo de vigência da ata para que a execução seja tempestiva; e 
III - Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas à ata de registro 
de preços, cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos. 

 
6.4 Considerando a integração do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Alagoas à presente contratação, no 
decurso do procedimento de Intenção de Registro de Preços (IRP) nº 06/2025 - UASG n. 925772, conforme 
detalhado anteriormente, faculta-se à referida instituição efetuar o controle, gerenciamento e fiscalização do 
objeto conforme as disposições supracitadas, devidamente adaptadas às especificidades funcionais do órgão ou 
mediante aplicação de regulamento próprio, condicionado à preservação da compatibilidade com o instrumento 
convocatório. 

 
7. REVISÃO OU REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Considerando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, bem como nos arts. 25, § 7º, 80, 82, 
§ 5º e 84 da Lei Federal n. 14.133/2021, e o art. 20 da Resolução n. 324/2024-CSDP, a Ata de Registro de Preços 
poderá ser objeto de revisão e reajuste, conforme as seguintes disposições. 

 
7.2  REAJUSTE DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.2.1 O reajuste de preço observará o princípio da anualidade, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado. 
7.2.2 O pedido de reajuste dependerá de formalização de requerimento escrito pelo fornecedor. Caso ocorra a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços sem a formalização do pedido, este ficará precluso. 
7.2.3 O reajuste observará o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), mantido pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), acumulado nos 12 (doze) meses, a contar da data-base 
estabelecida no item supra. 
7.2.4 Caso ocorra atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o órgão gerenciador poderá deferir a 
prorrogação da vigência da ata de registro de preços, ressalvando a possibilidade de análise posterior do pedido 
de reajuste de preços. 
7.2.5 A formalização de aditivo de prorrogação do prazo de vigência sem a concessão de reajuste ou sem 
ressalva expressa de sua futura análise será interpretada como renúncia ou preclusão lógica do direito ao reajuste. 
7.2.6 No caso de extinção ou impossibilidade de utilização do índice estabelecido, será adotado outro índice 
oficial determinado pela legislação vigente. Caso não haja previsão legal, as partes definirão um novo índice por 
meio de termo aditivo. 
7.2.7 O reajuste será formalizado por meio de apostilamento, exceto quando coincidir com a prorrogação da Ata 
de Registro de Preços, ocasião em que será formalizado por aditamento. 

 
7.3  REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.3.1 A revisão excepcional dos preços registrados poderá ocorrer para estabelecer o equilíbrio econômico- 
financeiro inicial da ata de registro de preços em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata de registro de preços, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco eventualmente estabelecida 
no instrumento e a manutenção da vantajosidade para a Administração Pública. 
7.3.2 Os preços registrados poderão ser alterados também em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado, o que poderá ser verificado pela Administração Pública mediante realização de pesquisa 
mercadológica atualizada. 
7.3.2.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 
superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
7.3.2.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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7.3.2.3 Na hipótese prevista no item 7.3.2.1., o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
7.3.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 
7.3.3 Poderão ensejar a revisão do preço, desde que se trate de fato superveniente à apresentação do orçamento 
estimado e que restem comprovados os requisitos normativos previstos no art. 124, II, “d”, da Lei Federal n. 
14.133/2021, as seguintes situações, sem prejuízo de outras regularmente comprovadas: 
a) Criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
b) Elevação dos custos incidentes sobre o objeto registrado, em decorrência de situações de força maior, caso 
fortuito, fato do príncipe ou eventos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis e exorbitantes; 
c) Superveniência de disposições normativas que impactem significativamente os valores registrados. 

 
7.3.4 O pedido de revisão do preço deverá, sob pena de indeferimento, ser instruído pelo fornecedor com 
planilha de composição de custos, demonstrando as alterações ocorridas entre a data da proposta aceita pela 
Administração em sede de licitação e a data do pedido de reequilíbrio formalizado, bem como com documentos 
que comprovem, de forma efetiva, o fato alegado para alteração do preço. 
7.3.5 A Administração poderá solicitar documentação complementar para subsidiar a análise do pedido de 
revisão ou reajuste, visando garantir a transparência e economicidade na gestão da Ata de Registro de Preços, 
incumbindo ao fornecedor apresentá-los no prazo máximo de cinco dias corridos. 
7.3.6 A simples variação do preço do produto no mercado ou a variação cambial, por si só, não caracterizam álea 
extraordinária. 
7.3.7 Para instruir o procedimento, o órgão gerenciador poderá realizar pesquisa mercadológica com preços 
atuais, conforme os critérios estabelecidos no art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021 e na Resolução n. 298/2023- 
CSDPE/RN. 
7.3.8 Na hipótese do pedido de revisão de preços não se mostrar mais vantajoso para a Administração Pública e 
desde que comprovados os requisitos normativos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal n. 14.133/2021, 
a Defensoria Pública poderá optar pela não concessão do aumento do preço registrado e pela liberação do 
fornecedor do compromisso. Antes do cancelamento da ata de registro de preços, os fornecedores do cadastro de 
reserva poderão ser consultados quanto ao interesse em assumir as obrigações da ata. 
7.3.9 A revisão dos preços registrados será formalizada por meio de termo aditivo à Ata de Registro de Preços. 
7.3.10 O pedido de revisão do preço formalizado após o recebimento de ordem de compra ou ordem de serviço 
não exime o fornecedor do cumprimento da requisição. 
7.3.11 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado ou 
de pedidos genéricos, o pleito será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no 
art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021, e da legislação aplicável. 
7.3.12 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Defensoria Pública convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, observada a ordem de classificação do procedimento licitatório, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados. 
7.3.13 Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública procederá ao cancelamento da ata de registro 
de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.2 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
8.3 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.5 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
8.6 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.7 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
8.8 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 
14.133/2021 e no presente instrumento. 
8.9 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
8.9.1 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.9.2 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão 
ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
8.9.3 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado instrumento 
equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n. 
14.133/2021. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DE PREÇOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Defensoria Pública do Estado, nos termos do art. 23, caput, 
Resolução n. 324/2024-CSDP, quando o fornecedor: 
9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não acusar o recebimento da nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Defensoria Pública sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 23, inciso III, da Resolução n. 
324/2024- CSDP; ou 
9.1.4 Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade. 
9.2 Na hipótese de aplicação de sanção citada no subitem 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.3 O cancelamento de registros nas hipóteses acima será formalizado por decisão da Defensoria Pública Geral, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.5 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou parcialmente, nas 
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.5.1 Por razão de interesse público; 
9.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 
inferior ao preço registrado. 

 
10. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
10.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, nos termos do art. 25 da Resolução n. 324/2024-CSDP, 
observados os seguintes requisitos: 
10.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
10.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei n. 14.133/2021; e 
10.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da Defensoria Pública do RN e do fornecedor. 
10.2 autorização da Defensoria Pública do Rio Grande do Norte, enquanto órgão ou entidade gerenciadora, 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. Nesse sentido, a Defensoria Pública do Rio 
Grande do Norte poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
instrumentos contratuais ou à sua capacidade de gerenciamento. 
10.3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, respeitando a vigência 
estabelecida na ata. 
10.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
10.5 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
gerenciador e para os participantes, nos termos do art. 26, inciso I, da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 
10.6 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, nos termos do art. 26, inciso II, 
da Resolução n. 324/2024 - CSDP. 

 
11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O disposto neste tópico está em consonância com os arts. 155 e seguintes da Lei Federal n. 14.133/2021. 
11.2 A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Defensoria Pública do Rio Grande do Norte ou terceiros. 
11.3 De acordo com as obrigações assumidas no curso do procedimento licitatório, temos as seguintes infrações 
e respectivas penalidades: 

 
LICITAÇÃO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de 

multa 
Deixar de entregar a 
documentação exigida pelo 
edital. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

0,5% sobre o valor 
proposta de preços. 

da 

Não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato 
superveniente devidamente 
justificado. 

Impedimento de licitar e contratar ou, 
caso se justifique a imposição de 
penalidade mais grave, declaração de 
inidoneidade, cumuladas ou não com 
multa. 

1% sobre 
proposta. 

o valor da 

Apresentar declaração 
documentação falsa. 

ou Declaração de inidoneidade e multa. 2% sobre 
proposta. 

o valor da 

Fraudar a licitação, 
comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude 
de qualquer natureza. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar atos ilícitos com 
vistas a frustrar os objetivos 
da licitação. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º  da  Lei n. 
12.846/2013. 

Declaração de inidoneidade e multa. 10% sobre 
proposta. 

o valor da 

 
11.4 Quanto às obrigações assumidas após a adjudicação do objeto ao fornecedor beneficiário, temos as 
seguintes infrações e respectivas penalidades: 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Não assinar a ata quando 
convocado ou não 
entregar a documentação 
exigida   para   sua 
celebração, quando 
convocado dentro do 
prazo de validade de sua 
proposta. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumulada ou não com multa. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

- 

Ensejar o retardamento da 
execução da ata sem 
motivo justificado. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 

Não atender ou não se 
manifestar sobre as 
solicitações da 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 

0,5% sobre o 
valor total 
registrado em ata. 

1% sobre o valor 
total registrado 
em ata. 
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Administração. multa.   

 
11.4.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
11.4.2 É da competência do órgão gerenciador, a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a 
aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 
11.4.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
passíveis de penalização, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
11.5 No tocante às obrigações decorrentes do instrumento equivalente a termo de contrato expedido pela 
Administração, seguem os possíveis descumprimentos e respectivas penalidades: 

 
INSTRUMENTO EQUIVALENTE A TERMO DE CONTRATO 
Infrações Sanções aplicáveis Gradação da penalidade de multa 

Primeira 
ocorrência 

Reincidências 

Dar causa a inexecução 
parcial. 

Advertência, quando não se 
justificar imposição de penalidade 
mais grave, cumulada ou não com 
multa. 

0,5% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar a inexecução parcial 
que cause grave dano à 
Administração, ao 
funcionamento dos 
serviços públicos ou ao 
interesse coletivo. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

1% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

2% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Dar causa à inexecução 
total. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração  de  inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

30% sobre o valor do instrumento 
equivalente a termo de contrato. 

Ensejar o retardamento da 
entrega do objeto. 

Impedimento de licitar e contratar 
ou, caso se justifique a imposição 
de penalidade mais grave, 
declaração de inidoneidade, 
cumuladas ou não com multa. 

0,5% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente a 
termo de contrato, 
até o limite de 
30% deste valor. 

1% por dia de 
atraso, sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato, até o 
limite de 30% 
deste valor. 

Praticar ato fraudulento na 
execução do instrumento 
equivalente a termo de 
contrato. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

Comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer 
fraude de qualquer 
natureza. 

Declaração de inidoneidade e 
multa. 

5% sobre o valor 
do instrumento 
equivalente a 
termo de contrato. 

10% sobre o 
valor do 
instrumento 
equivalente  a 
termo de 
contrato. 

 
 

Advertência 
11.6 A penalidade de advertência será aplicada, exclusivamente, em razão do cometimento de infrações 
relacionadas a dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
Multa 
11.7 Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
Impedimento de licitar e contratar 
11.8 A aplicação da penalidade de impedimento de licitar e contratar impedirá, pelo prazo máximo de três anos, 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Rio 
Grande do Norte. 

 
Declaração de inidoneidade 
11.9 A penalidade de declaração de inidoneidade impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 
de seis anos. 

 
Procedimento administrativo sancionador 
11.10 Em observância ao contraditório e à ampla defesa, antes da aplicação de sanções deverá ser facultada a 
defesa por escrito do interessado, a qual deverá conter as provas que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contados da data de sua intimação. 
11.11 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação. 
11.12 Serão indeferidas, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 
11.13 As sanções serão aplicadas pelo Defensor Público Geral do Rio Grande do Norte. 
11.14 Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
11.15 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Defensoria Pública do Rio Grande do Rio Grande do Norte à empresa contratada, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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11.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.17 Os débitos do contratado para com a Defensoria Pública do Rio Grande do Norte resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma contratação ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
11.18 As sanções administrativas impostas serão compulsoriamente registradas no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), nos sistemas atrelados ao Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte 
(TCE-RN), no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), devendo ocorrer, nestes dois cadastros, no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis a 
contar da data da aplicação. 
11.19 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133/2021 ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observado o rito procedimental 
definido neste instrumento. 
11.20 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste instrumento ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.21 Para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou 
contratar, a aplicação das sanções realizar-se-á nos moldes do procedimento previsto no art. 158 da Lei n. 
14.133/2021. 
11.22 Nesta hipótese, a prescrição ocorrerá em cinco anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será interrompida pela instauração do processo de responsabilização de licitantes e contratados, suspensa pela 
celebração de acordo de leniência previsto na Lei n. 12.846/2013 e por decisão judicial que inviabilize a 
conclusão da apuração administrativa. 

 
12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A formalização da contratação, as condições de execução do objeto, as obrigações dos contraentes, as 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
12.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
12.3 O instrumento equivalente a termo de contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar um exercício financeiro. 
12.4 Na formalização do instrumento equivalente a termo de contrato deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
12.5 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n. 14.133/2021. 
12.6 Os instrumentos equivalentes a termo de contrato decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 
alterados, observado o art. 124 da Lei n. 14.133/2021. 
12.7 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, desde que devidamente justificada. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente ata foi lavrada e, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 
eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia ao fornecedor registrado. 
Natal/RN, 18 de agosto de 2025. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 
CNPJ nº 07.628.844/0001-2 
Representante legal do órgão gerenciador 

 
Silvandro Diego de Albuquerque Ferreira 
BQS Distribuidora LTDA 
CNPJ nº 33.613.876/0001-62 
Representante legal do fornecedor registrado 

 
ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CADASTRO DE RESERVA 

 
Realizada consulta a todos os participantes do Pregão Eletrônico nº 09/2025 - DPE/RN - SRP (90009/2025 
- Comprasnet), na ordem subsequente à proposta do Adjudicatário, houve manifestação de interesse na 
formação de CADASTRO DE RESERVA para o Item 11 e 22, pela empresa abaixo relacionada, observada a 
ordem classificatória no respectivo item da licitação, nos termos do art. 13 da Resolução nº 324/2024- 
CSDP, 12 de janeiro de 2024. 

 
ITEM CADASTRO DE RESERVA 

NA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 
 
11 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**; 

 
 
22 

57.190.317 JANYSLANDIA DIAS DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ sob o nº 
57.190.317/0001-55, sediada à Rua 10 R OSCAR JOSE DA SILVA, 24, Centro, Condado/PE, 
CEP 55.940-000, telefone de nº (81) 9952-6824, e-mail consultoria.licitanew@gmail.com, 
representada legalmente pelo Sra. Janyslandia Dias de Oliveira, inscrita no CPF sob o nº 
***.258.034-**. 

mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
mailto:consultoria.licitanew@gmail.com
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

 
 
 

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o 
documento original clique no link: 
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=2WUMIWQY3K- 
0IWXRBM7UQ-P2TH9ZW2VI. 

Código de verificação: 
2WUMIWQY3K-0IWXRBM7UQ-P2TH9ZW2VI 
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Portaria Nº 246/2025 - GDPE 

 
O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições 
previstas no artigo 97-A, inciso III, da Lei Complementar Federal de nº 80/94, e considerando que, cabe à 
Administração Pública, nos termos do artigo 67, da Lei Federal de nº 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos celebrados, através de representante; 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo indicados para, em observância à legislação vigente, atuarem como gestora 
e fiscal do Contrato Administrativo de nº 17/2021, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 
do Norte e a empresa Techcom Tecnologia e Informática EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 03.399.966/0001-
31, com vigência até 22 de junho de 2026, através do 5º termo aditivo, incluindo suas possíveis prorrogações, que 
tem como objeto a contratação de serviço de apoio administrativo na função de auxiliares de informática, 
executados nos Núcleos da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
I – Gestora do contrato: Kerolaine Vanderley Moreira, matrícula nº 215.096-4; 
II – Gestor do contrato substituto: Rony Salles Gomes de Lima, matrícula nº 215.115-4; 
III – Fiscal do contrato: Ana Cláudia Lima da Silva, matrícula nº 215.117-0; 
IV – Fiscal do contrato substituto: Jonathan Targino Dantas, matrícula nº 216.111-7. 

 
Art. 2º. Compete ao(à) gestor(a) do contrato: 
I – Acompanhar, gerenciar e controlar o processo de gestão do contrato administrativo, desde a formalização até 
o encerramento da vigência do instrumento, ressalvadas as responsabilidades do fiscal do contrato. 
II – Organizar e instruir toda documentação relativa à contratação e execução do contrato; 
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, e, caso necessário e mantida a condição de maior 
vantajosidade para a Administração Pública, adotar todas as providências necessárias para notificação da 
contratada e instrução, com antecedência mínima de 150 (cento e cinquenta) dias do procedimento para 
efetivação das prorrogações e termos aditivos; 
IV – Gerenciar a expedição de ordens de serviços e de compra relativas à execução contratual, contabilizando o 
saldo de valores empenhados para acobertar as despesas contratuais e, caso necessário, solicitar ao ordenador de 
despesas os reforços e anulações de saldos pertinentes; 
V – Avaliar os casos de descumprimento das obrigações contratuais pela contratada, após ser comunicado pelo 
fiscal do contrato, providenciando os trâmites necessários à notificação da contratada e aplicação, pela 
autoridade competente, das sanções administrativas cabíveis, em cumprimento às previsões contidas no 
instrumento contratual e atos normativos da instituição; 
VI – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 
cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
VII - Analisar a documentação necessária à instrução processual relativa a quaisquer alterações contratuais, 
quando solicitado e justificado pela unidade demandante e/ou fiscal do contrato; 
VIII – Instruir os pedidos de repactuação, reequilíbrio ou reajuste de preços formalizados pela contratada. 
IX- Realizar a notificação da contratada, sempre que necessário, para que sejam adotadas as providências 
necessárias para a regular execução do contrato, quando não regularizadas a pedido do fiscal do contrato; 
X – Designar e realizar de reuniões administrativas com o representante legal da empresa contratada, sempre que 
necessário para adequação da execução contratual; 
XI – Comunicar, formalmente, ao ordenador de despesas todas os fatos relativos à inexecução contratual, quando 
não for possível a resolução por meio da adoção de diligências ou quando necessária a aplicação de sanções 
administrativas. 

 
Art. 3º. São atribuições do(a) fiscal do contrato: 
I – Acompanhar e avaliar constantemente a execução do objeto e obrigações contratuais, aferindo se a 
quantidade, qualidade, prazo e modo da prestação dos serviços e/ou aquisição de bens estão em conformidade 
com as previsões contratuais; 
II - Receber provisoriamente o objeto contratado, ressalvada, quando necessário, a atuação da Comissão de 
Recebimento de bens e/ou serviços; 
III – Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, adotando as 
providências necessárias à regularização das faltas ou defeitos mediante notificação da contratada, bem como 
comunicação formal ao Gestor do Contrato; 
IV - Acompanhar a correção e a readequação de faltas ou defeitos eventualmente cometidos pela contratada; 
V – Elaborar relatório mensal do cumprimento das obrigações contratuais e informar ao Gestor do Contrato 
sobre inadimplementos e ocorrências relativos à execução contratual que não tenha conseguido regularizar junto 
à contratada ou que ela não tenha apresentado solução satisfatória dentro do prazo, ou ainda, quando a frequência 
das ocorrências prejudique a consecução do objeto da contratação, propondo, se necessário, a instauração de 
procedimento para aplicação das penalidades cabíveis; 
VI - Solicitar, justificadamente, ao Gestor do contrato, as alterações contratuais qualitativas e/ou quantitativas 
que entender necessárias para prevalência do interesse público; 
VII – Encaminhar para pagamento as faturas/notas fiscais apresentadas pela contratada, atestando a despesa, 
instruindo com a documentação necessária à fase de liquidação, propondo as glosas administrativas cabíveis e 
com regular cumprimento dos prazos estabelecidos na Resolução de nº 32/2016 do Tribunal de Contas do Estado 
do Rio Grande do Norte e alterações posteriores; 
VIII – Acompanhar, durante toda a execução do contrato, a regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e de 
FGTS da empresa contratada, procedendo a notificação imediata, sempre que verificada irregularidades; 
IX – Verificar o adequado cumprimento das exigências de garantias contratuais, em consonância com o 
instrumento firmado; 
X – Notificar a contratada em caso de acidente de trabalho e outras ocorrências; 
XI – Comunicar, formalmente, ao Gestor do Contrato o fim da vigência do contrato de acordo com os seguintes 
prazos: 180 (cento e oitenta) dias de antecedência para contratos de terceirização; 
XII – Solicitar ao preposto a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada 
que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da Instituição julgar inconveniente; 
XIII – Acompanhar a entrega de vales transporte e vales refeição aos empregados alocados pela contratada; 
XIV – Assegurar-se que a contratada está fornecendo aos seus empregados os equipamentos de proteção 
individual – EPI’s, com respectivo CA (Certificado de Aprovação) atualizado, conforme a exigência de cada 
função e posto de trabalho, mantendo ficha de controle de fornecimento de EPI, bem como realizando o 
treinamento quanto ao seu correto uso; 
XV – Prestar aos órgãos de controle interno e externo todas as informações necessárias relativas ao contrato, 
cumprindo tempestivamente os prazos estabelecidos em lei e regulamentos; 
XVI – Abster-se de tomar decisões e adotar providências que ultrapassem sua área de competência. 

 
Art. 4º. O(a) gestor(a) e/ou fiscal do contrato que não observar as normas contidas nesta Portaria, na legislação 
em vigor e nas normativas internas da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e dos órgãos de 
controle externo, poderá ser responsabilizado(a) pelos danos de qualquer ordem causados ao Poder Público. 

 
Art. 5º. Fica revogada a Portaria de nº 175/2023-GDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado do dia 26 de 
abril de 2023. 

 
Art. 6°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 



Defensoria Pública Ano XCII • Nº 15977 Natal, 21 de agosto de 2025 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 

 

 

 
Registre-se. Publique-se. Cientifique-se, pessoalmente, os servidores designados. Cumpra-se. 

 
Gabinete do Defensor Público Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos vinte dias do mês de 
agosto do ano de dois mil e vinte e cinco. 

 
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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